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Recurso 9211 - 0101075974 - I - Recorrentes: Banfort -
Banco de Fortaleza S/A, Francisco Gomes Coelho, Vicente Alde-
mundo Pereira e José Afonso Sancho-falecido. Recorrido: Bacen - II
- Recorrente: Bacen. Recorridos: Maria Tânia Sancho do Nascimento,
José Ribamar Fernandes Brandão e José Afonso Sancho Júnior. Re-
lator: Raul Jorge de Pinho Curro; Revisor: Felisberto Bonfim Pe-
reira

Recurso 9251 - 0001036136 - I - Recorrentes: Antônio Puga
Sanches, Lúcio Bouéres Beleza, Luiz Fernando de Freitas Santos,
Márcio Sampaio do Prado Leite e Sérgio Eraldo de Salles Pinto.
Recorrido: Bacen - II - Recorrente: Bacen. Recorridos: Banco San-
tander S.A.(sucessor do Banco Bozano, Simonsen S.A., Antônio Ba-
tista Coury Júnior, Antônio Puga Sanches, Lúcio Bouéres Beleza,
Luiz Fernando de Freitas Santos, Márcio Sampaio do Prado Leite e
Sérgio Eraldo de Salles Pinto. Relator: Daniel Augusto Borges da
Costa; Revisor: Johan Albino Ribeiro.

Recurso 9703 - 17/02 - I - Recorrente: Arthur Joaquim de
Carvalho. Recorrida: CVM - II - Recorrente: CVM. Recorridos: Te-
chold Participações S.A., Rodrigo Bhering Andrade, Verônica Valente
Dantas e Wady Santos Jasmim. Relatora: Rita Maria Scarponi; Re-
visora: Margareth Noda.

Recurso 10873-MI - 0601330990 - Recorrente: Bacen. Re-
corrida: Luxottica do Brasil Ltda. Relator: Daniel Augusto Borges da
Costa; Revisor: Raul Jorge de Pinho Curro.

Recurso 10888-MI - 0301221937 - Recorrente: Bacen. Re-
corrida: Centro Comercial Sino-Brasileiro Ltda. Relator: Daniel Au-
gusto Borges da Costa; Revisor: Raul Jorge de Pinho Curro.

Recurso 10923-MI - 0601332224 - Recorrente: Bacen. Re-
corrida: Labinbraz Comercial Ltda. Relator: Daniel Augusto Borges
da Costa; Revisor: Raul Jorge de Pinho Curro.

Recurso 10924-MI - 0601330902 - Recorrente: Bacen. Re-
corrida: Companhia Brasileira de Distribuição. Relator: Daniel Au-
gusto Borges da Costa; Revisor: Raul Jorge de Pinho Curro.

Recurso 10937-MI - 0601333829 - Recorrente: Bacen. Re-
corrida: Fibraplac Chapas de MDF Ltda. Relator: Daniel Augusto
Borges da Costa; Revisor: Raul Jorge de Pinho Curro.

Recurso 10970 - RJ-2005-3751 - Recorrente: Fernando Hal-
fen. Recorrida: CVM. Relator: Felisberto Bonfim Pereira; Revisor:
Raul Jorge de Pinho Curro.

a) TOTAL DE RECURSOS: 19 (dezenove);
b) ADITAMENTO(S) - Recomenda-se consulta sistemática

ao DOU e à página do CRSFN na internet (www.bcb.gov.br/crsfn, no
link "Pautas de Julgamento") para verificar se, no prazo regimental,
foi eventualmente publicado aditamento à pauta desta sessão; e

c) SUSPENSÃO DOS TRABALHOS - Salientamos o que
disposto no § 2º do art. 18 do Regimento Interno do CRSFN, apro-
vado pelo Decreto nº 1.935, de 20 de junho de 1996: "Nos casos em
que se tornar impossível julgar todos os processos da pauta ou quan-
do não se concluir o julgamento na data designada, fica facultado ao
Presidente suspender a sessão e reiniciá-la no dia útil subseqüente,
independentemente de nova convocação e publicação."

Brasília, 31 de março de 2009.
DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA

Presidente do Conselho

MARCOS MARTINS DE SOUZA
Secretário Executivo

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

PORTARIA Nº 642, DE 1º DE ABRIL DE 2009

Disciplina a divulgação da lista de deve-
dores no âmbito da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional.

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 22 do Decreto-
Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, bem como a alínea 'a' do inciso
XXI do art. 49 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, aprovado pela Portaria nº 138, de 1º de julho de
1997, e à vista do disposto no art. 198, § 3º, inciso II, da Lei nº 5.172,
de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, resolve:

Art. 1º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional divulgará,
em seu sítio na Internet, no endereço www.pgfn.gov.br, a relação
atualizada mensalmente das pessoas, físicas ou jurídicas, que pos-
suírem débitos com a Fazenda Nacional inscritos em dívida ativa da
União.

Parágrafo único. Os dados divulgados restringir-se-ão ao no-
me do devedor principal e dos co-responsáveis e respectivos números
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), número da inscrição em dívida
ativa da União e a unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional responsável.

Art. 2º A divulgação de que trata o art. 1º não contemplará
as dívidas em que:

I - tenha ocorrido qualquer hipótese de suspensão da exi-
gibilidade do crédito, nos termos da lei;

II - tenha sido ajuizada ação, com o objetivo de discutir a
natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia
idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei.

Art. 3º O devedor poderá requerer sua exclusão da lista de
que trata o art. 1º, mediante exposição dos motivos que justifiquem o
pedido, acompanhada dos elementos comprobatórios dos fatos.

§ 1º O requerimento de que trata o caput deverá ser apre-
sentado pela Internet, no endereço eletrônico referido no caput do art.
1º, cabendo à unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
responsável pela inscrição decidir sobre o pedido no prazo de cinco
dias úteis.

§ 2º Vencido o prazo de que trata o § 1º sem que tenha
ocorrido a análise e a decisão sobre o requerimento apresentado, a
indicação do devedor na lista de que trata o art. 1º será suspensa até
ser proferida a decisão.

§ 3º Deferido o requerimento, a unidade da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional responsável deverá proceder, de imediato,
à exclusão do devedor da lista de que trata o art. 1º.

§ 4º Indeferido o requerimento, a unidade da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional responsável deverá proceder, de imediato,
à reinclusão do devedor da lista de que trata o art. 1º.

§ 5º O efeito suspensivo de que trata o § 2º aplica-se so-
mente ao primeiro requerimento apresentado sobre a mesma inscrição
em dívida ativa da União.

§ 6º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional disponi-
bilizará, em seu sítio na Internet, no endereço eletrônico referido no
caput do art. 1º, informações das decisões sobre os requerimentos
apresentados.

§ 7º Caso o requerimento indique o endereço eletrônico do
devedor, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional encaminhará para
o referido endereço a respectiva decisão.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de julho de 2009.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

PORTARIA Nº 644, DE 1º DE ABRIL DE 2009

Estabelece critérios e condições para aceita-
ção de carta de fiança bancária no âmbito da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos IX e XIII do art.
49 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
aprovado pela Portaria nº 138, de 1º de julho de 1997, e considerando
o disposto no art. 9º da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, e
art. 11, inciso II, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, re-
solve:

Art. 1º A carta de fiança bancária é instrumento hábil para
garantir débitos inscritos em dívida ativa da União, tanto em pro-
cessos de execução fiscal quanto em parcelamentos administrativos,
no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Art. 2º A carta de fiança bancária, deverá conter, no mínimo,
os seguintes requisitos:

I - cláusula de atualização de seu valor pelos mesmos índices
de atualização do débito inscrito em dívida ativa da União;

II - cláusula de renúncia ao benefício de ordem instituído
pelo art. 827 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código
Civil;

III - cláusula de renúncia aos termos do art. 835 da Lei nº
10.406, de 2002 - Código Civil; e

IV - deverá ser concedida por prazo indeterminado;
§ 1º O subscritor da carta de fiança bancária deverá com-

provar poderes para atendimento às exigências contidas nos incisos II
a IV do caput deste artigo.

§ 2º A carta de fiança bancária deverá ser emitida por ins-
tituição financeira idônea e devidamente autorizada a funcionar no
Brasil, nos termos da legislação própria.

Art. 3º A carta de fiança bancária somente poderá ser aceita
se sua apresentação ocorrer antes de depósito ou de decisão judicial
que determine a penhora de dinheiro.

Art. 4º É admissível a aceitação de carta de fiança bancária
em valor inferior à dívida atualizada.

Parágrafo único. A aceitação de carta de fiança bancária nos
termos do caput:

I- não permite a emissão de certidão positiva com efeito de
negativa de débitos; e

II- não afasta a adoção de providências com vistas à co-
brança da dívida ou à complementação da garantia.

Art. 5º Após a aceitação da carta de fiança bancária, sua
substituição somente deverá ser demandada caso a fiança deixe de
satisfazer os critérios estabelecidos nesta Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIS INÁCIO LUCENA ADAMS

Art. 1º Estão isentas do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados (IPI) as máquinas, os equipamentos e os materiais destinados
aos serviços de lançamentos no caso:

I - de remessas efetuadas, por contribuintes nacionais, di-
retamente à Alcântara Cyclone Space (ACS); e

II - de saírem da ACS para serviços de lançamento ou
atividade subsidiária.

Art. 2º Estão isentas da Contribuição para o PIS/Pasep e da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) as
receitas decorrentes de vendas, para a ACS, de máquinas, equipa-
mentos e materiais a serem utilizados nos serviços de lançamento.

Parágrafo único. A retenção na fonte, a título de Contri-
buição para o PIS/Pasep e da Cofins:

I - não se aplica aos pagamentos efetuados a fornecedores
nacionais de máquinas, equipamentos e materiais a serem utilizados
pela ACS nos serviços de lançamento;

II - aplica-se aos pagamentos efetuados a fornecedores na-
cionais de quaisquer serviços e outros bens que não sejam máquinas,
equipamentos e materiais a serem utilizados pela ACS nos serviços
de lançamento.

Art. 3º A ACS está obrigada a fazer a retenção do Imposto
de Renda na Fonte dos pagamentos efetuados a seus funcionários
contratados, ou prestadores de serviço pessoas físicas domiciliadas no
Brasil.

Art. 4º A ACS está isenta das contribuições destinadas à
Seguridade Social, a cargo da empresa, de que trata o art. 22 da Lei
nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Parágrafo único. A ACS está obrigada a efetuar a retenção
das contribuições previdenciárias incidentes sobre os pagamentos fei-
tos a seus funcionários e a outros prestadores de serviço pessoas
físicas que contratar.

Art. 5º As importações de máquinas, equipamentos e ma-
teriais a serem utilizados pela ACS nos serviços de lançamento serão
efetuadas com isenção:

I - do IPI;
II - da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Co-

fins-Importação; e
III - do Imposto de Importação.
Art. 6º A ACS está isenta da Contribuição de Intervenção no

Domínio Econômico de que trata o art. 2º da Lei nº 10.168, de 29 de
dezembro de 2000, que incide sobre as importâncias pagas, cre-
ditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada mês, a residentes
ou domiciliados no exterior, a título de royalties ou remuneração,
previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto:

I - fornecimento de tecnologia;
II - prestação de serviços de assistência técnica ou de ser-

viços técnicos especializados;
III - serviços técnicos e de assistência administrativa e se-

melhantes;
IV - cessão e licença de uso de marcas; e
V - cessão e licença de exploração de patentes.
Art. 7º As operações de crédito, câmbio e seguro, ou re-

lativas a títulos e valores mobiliários realizadas pela ACS estão isen-
tas do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou
relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF).

Art. 8º Para os efeitos deste Ato Declaratório Interpretativo,
entende-se por máquinas, equipamentos e materiais a serem utilizados
pela ACS nos serviços de lançamento, os bens necessários ao lan-
çamento, podendo ou não ser agregados às estruturas ou ao próprio
veículo de lançamento.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - a equipamentos utilizados meramente para o transporte de

pessoas, a exemplo de veículos para o transporte de passageiros; e
II - a bens de uso e consumo pessoal, a exemplo de ali-

mentos e materiais de limpeza adquiridos pela ACS.

LINA MARIA VIEIRA

PORTARIA CONJUNTA Nº 1, DE 1º DE ABRIL DE 2009

Disciplina as aquisições de mercadorias no
mercado interno, ou a importação, por be-
neficiário do regime especial de drawback
integrado, com suspensão do pagamento
dos tributos que especifica.

A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
DO MINISTÉRIO DA FAZENDA E O SECRETÁRIO DE CO-
MÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMEN-
TO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições
que lhes conferem o inciso III do art. 224 do Anexo à Portaria MF nº
95, de 30 de abril de 2007, e o inciso XVI do art. 1º do Anexo VI à
Portaria MDIC nº 6, de 11 de janeiro de 2008, e tendo em vista o
disposto no art. 17 da Medida Provisória nº 451, de 15 de dezembro
de 2008, resolvem:

Art. 1º A aquisição no mercado interno, ou a importação, de
mercadoria para emprego ou consumo na industrialização ou ela-
boração de produto a ser exportado poderá ser realizada com sus-
pensão do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, da Con-
tribuição para o PIS/PASEP, da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS, da Contribuição para o PIS/PASEP-
Importação e da COFINS-Importação.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto no caput, en-
tende-se por produto a ser exportado aquele que é diretamente des-
tinado ao exterior.

Art. 2º O regime de que trata o art. 1º, denominado drawback
integrado:

I - terá ato concessório expedido pela Secretaria de Comércio
Exterior - SECEX;

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO Nº 29,
DE 1º DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a isenção de tributos federais
decorrente do Tratado celebrado entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a Ucrânia,
relativo à Cooperação de Longo Prazo na
Utilização do Veículo de Lançamentos Cy-
clone-4 no Centro de Lançamento de Al-
cântara, assinado em Brasília em 21 de ou-
tubro de 2003.

A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 224 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 95, de 30 de abril de 2007, tendo em vista
o disposto no Tratado celebrado entre a República Federativa do
Brasil e a Ucrânia, sobre Cooperação de Longo Prazo na Utilização
do Veículo de Lançamentos Cyclone-4 no Centro de Lançamento de
Alcântara, assinado em Brasília em 21 de outubro de 2003 e pro-
mulgado pelo Decreto nº 5.436, de 28 de abril de 2005, e o que
consta do Processo nº 10168.000377/2009-56, declara:
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